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DOUGLAS FERREIRA DA COSTA - AM017650
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PARA 
O PIS E A COFINS. RECEITAS ORIGINADAS DA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA EMPRESAS SITUADAS NA 
ZONA FRANCA DE MANAUS. ISENÇÃO.
1. Não incide a contribuição para o PIS e a COFINS sobre receitas 
decorrentes de prestação de serviços na Zona Franca de Manaus, 
porquanto, se a venda de mercadorias para empresas localizadas 
nesta zona equivale à exportação para o estrangeiro em termos de 
efeitos fiscais, conforme interpretação do Decreto-Lei n. 288/1967, 
deve ser aplicado o mesmo raciocínio à contribuição para o PIS e 
a COFINS incidente sobre as receitas provenientes da prestação de 
serviços, nos termos da legislação de regência. Precedentes: AgInt 
no REsp n. 2.079.230/AM, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023; e AgInt 
no AREsp n. 2.039.923/BA, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado 
em 12/6/2023, DJe. 16/6/2023.
2. A interpretação literal que deve ser conferida às isenções não 
alberga situações que possam, sem amparo na mens legis, 
determinar violação ao princípio da isonomia, de modo a excluir os 
prestadores de serviços dos benefícios legais destinados ao 
desenvolvimento da Zona Franca de Manaus. Precedente: AgInt no 
AREsp n. 2.039.923/BA, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado 
em 12/6/2023, DJe. 16/6/2023.
3. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 30 de outubro de 2023.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto pela Fazenda Nacional contra decisão que negou provimento 

ao seu agravo em recurso especial, aos seguintes fundamentos: (I) incide a Súmula 

284/STF no que concerne à alegada violação ao art. 1.022 do CPC, ante a deficiente 

fundamentação recursal no ponto, eis que realizada de forma genérica e sem a 

demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão teria se feito omisso, contraditório 

ou obscuro; e (II) o acórdão recorrido se encontra em consonância com a jurisprudência 

do STJ, no que tange à discussão de não incidência da contribuição ao PIS e à COFINS 

sobre as receitas decorrentes das prestações de serviços realizadas no âmbito da Zona 

Franca de Manaus.

Nas razões do agravo interno, a Fazenda abriu mão da insurgência no ponto 

relativo à afirmada ofensa ao art.1.022 do CPC. Quanto ao mais, reitera a argumentação 

posta no apelo nobre inadmitido na origem, no sentido de que incide o PIS e a COFINS 

sobre as receitas decorrentes da prestação de serviços realizadas no âmbito da Zona 

Franca de Manaus, eis que "os arts. 2°, § 1° da Lei n° 10.996/2004, 5°-A da Lei n° 

10.6637/2202 e 4° do Decreto-Lei 288/67 somente equiparam à exportação as vendas de 

mercadorias para a Zona Franca de Manaus, nada falando acerca de prestação de 

serviços. A Zona Franca de Manaus não deixou de ser território nacional. Sendo assim, 

não há razão para que prestação de serviço na ZFM seja considerada prestação de serviço 

no exterior" (fl. 3.737).

Requer a reconsideração do decisum, ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

Foi apresentada impugnação às fls. 3.744/3.759.

É O RELATÓRIO.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

agravada, que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 3.723/3.728):
 

Trata-se de agravo interno manejado pela Fazenda Nacional contra decisão de 
fls. 3.680/3.682, que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 
especial, com base nos seguintes fundamentos: (I) incidência da Súmula 
284/STF quanto à negativa de prestação jurisdicional invocada, uma vez que a 
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alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC foi feita de forma genérica, sem 
especificar quais os vícios do aresto vergastado e a sua relevância para a 
solução da controvérsia; (II) incidência da Súmula 126/STJ, porquanto o 
acórdão recorrido teria se amparado em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer um deles apto a manter inalterado o acórdão 
recorrido.
Sustenta a agravante, em resumo, que: (i) "tratando-se de capítulo autônomo, a 
Fazenda Nacional não insiste no pedido de provimento do RESP por violação 
do art. 1022 do CPC, o que ensejaria a anulação do acórdão regional e o 
retorno dos autos à origem para novo julgamento dos Embargos de 
Declaração" (fl. 3.690); e (ii) "a despeito da menção ao art. 40 do ADCT, não 
incide o óbice da súmula 126 do STJ, porquanto o Supremo Tribunal Federal já 
assentou a natureza infraconstitucional da controvérsia, sendo incabível, assim, 
o recurso extraordinário" (fl. 3.690).
Aberta vista à parte agravada, foi apresentada impugnação às fls. 3.697/3.721.
É o relatório.
Melhor compulsando os autos, exercendo o juízo de retratação facultado pelo 
art. 1.021, § 2º, do CPC e 259, § 3º, do RISTJ, reconsidero a decisão agravada 
de fls. 3.680/3.582, tornando-a sem efeito, passando novamente à analise do 
recurso (fls. 3.647/3.651):
Trata-se de agravo interposto pela Fazenda Nacional, desafiando decisão 
denegatória de admissibilidade a recurso especial, este interposto com base no 
art. 105, III, a, da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região, assim ementado (fl. 3.578/3.579):

 
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ZONA FRANCA DE MANAUS. 
EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS: 
POSSIBILIDADE. COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO. JUROS 
MORATÓRIOS.
1. Nos termos do art. 4º do Decreto-Lei 288/1967, somente é “exportação 
brasileira para o estrangeiro” a saída de mercadoria de origem nacional 
para a Zona Franca de Manaus/ZFM. A despeito da literalidade desse 
artigo, o STJ firmou jurisprudência de que a não incidência da 
Cofins/Pis “alcança as empresas sediadas na Zona Franca de Manaus 
(ZFM) que vendem seus produtos para outras empresas na mesma 
localidade”.
2. A Corte interpretou o art. 4º do DL 288/1967 “calcada nas finalidades 
que presidiram a criação da ZFM e na observância irrestrita dos 
princípios constitucionais que impõem o combate à desigualdades sócio-
regionais”(AgRg no REsp 1.550.849-SC, r. Ministro Mauro Campbell 
Marques, 2ªTurma, 06.10.2015,; REsp 1.276.540-AM, r. Ministro Castro 
Meira, 2ª Turma em 16.02.2012). Prestação de serviços 3. Esta Turma 
firmou entendimento de que não incidem a contribuição para o PIS e a 
Cofins sobre a prestação de serviços por empresas sediadas na Zona 
Franca de Manaus.
4. "A prestação de serviços, mesmo de forma indireta, pode ser 
considerada estímulo econômico assegurado pelo art. 40 do ADCT, que a 
elevou a fator de destaque no desenvolvimento regional, como resultado 
da evolução econômica". (AP 00008893520134013200, Oitava Turma, 
Des. Fed. Maria do Carmo Cardoso, unânime, e-DJF1 26/09/2014)” (AC 
0014396- 92.2015.4.01.3200-AM, r. Des. Federal Marcos Augusto de 
Sousa, 8ª Turma deste Tribunal em 09.07.2018). Compensação 5. A 
compensação observará a lei vigente na época de sua efetivação (limites 
percentuais, os tributos compensáveis etc), após o trânsito em julgado 
(REsp 1.164.452-MG, recurso repetitivo, r. Ministro Teori Albino 
Zavaski, 1ª Seção do STJ em 25.08.2010). Juros moratórios 6. Deferida a 
compensação do indébito nos cinco anos anteriores ao ajuizamento 
(29.01.2019), incidem somente juros moratórios mensais equivalentes à 
taxa selic desde o recolhimento, nos termos do art. 39, § 4º da Lei 
9.250/1995, não podendo ser cumulados com correção monetária (REsp 
879.479-SP , r. Ministro Teori Albino Zavascki, 1ª Turma do STJ).
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7. Apelação da impetrante provida e concedida a segurança.
 

Opostos embargos de declaração, foram estes rejeitados (fls.3.600/3.607).
Nas razões do recurso especial, a parte agravante aponta violação aos arts. 
1.022, II, do CPC e 111, II, do CTN. Sustenta, em síntese, que: (i) apesar da 
oposição de embargos de declaração, o Tribunal de origem manteve-se omisso 
quanto a questões relevantes ao deslinde da controvérsia, a saber, "no tocante 
à inexistência de normas isentivas de PIS e COFINS [e] arts. 111, do CTN e 
art. 2º, § 1º, da Lei nº 10.996/04" (fl. 3.619); e (II) "o Superior Tribunal de 
Justiça se refere expressamente a vendas de pessoas jurídicas para pessoas 
jurídicas, não estendendo o benefício às pessoas físicas, razão pela qual é 
curial que se restrinja o alcance do presente provimento jurisdicional, com o 
fito de que sejam excluídas da redução de alíquota (alíquota 0) as receitas 
decorrentes de prestação de serviços para pessoas físicas" (fl. 3.624).
Parecer do Ministério Público Federal às fls. 3.672/3.675.
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
A pretensão não comporta guarida.
De início, mostra-se deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na espécie, o óbice da Súmula 284 do STF. 
Nesse mesmo sentido vão os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 
1.070.808/MA, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 10/6/2020; 
AgInt no REsp 1.730.680/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma DJe 24/4/2020; AgInt nos EDcl no AREsp 1.141.396/SP, Rel. Ministro 
Raul Araújo, Primeira Turma, DJe de 12/3/20020; AgInt no REsp 
1.588.520/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 27/2/2020 
e AgInt no AREsp 1.018.228/PI, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe de 25/9/2019.
Noutro espeque, verifica-se que a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça é firme no sentido de que o benefício fiscal conferido à Zona Franca de 
Manaus engloba as operações realizadas no âmbito de tal região, afastando, 
em tais casos, a incidência da Contribuição do PIS e da COFINS sobre o 
faturamento ou receitas auferidas, não havendo distinção entre vendas 
realizadas a pessoas físicas ou jurídicas, não contemplada na disciplina 
específica dessas contribuições.
Neste sentido, traz-se à colação os seguintes julgados:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ISENÇÃO DO PIS E DA COFINS SOBRE OPERAÇÕES 
ORIGINADAS DE VENDAS DE PRODUTOS PARA EMPRESAS 
SITUADAS NA ZONA FRANCA DE MANAUS. VENDA A PESSOAS 
FÍSICAS OU JURÍDICAS. ACÓRDÃO CONSONANTE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA 
NACIONAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O julgado impugnado está em conformidade com a jurisprudência do 
STJ, no sentido de que a venda de mercadorias para empresas situadas 
na Zona Franca de Manaus equivale à exportação de produto brasileiro 
para o estrangeiro, em termos de efeitos fiscais, segundo interpretação 
do Decreto-Lei 288/1967, não incidindo a contribuição social do PIS 
nem da COFINS sobre tais receitas, sendo irrelevante o fato de se tratar 
de vendas realizadas a pessoas físicas ou jurídicas (AgInt no AREsp 
1.601.738/AM, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 14.5.2020; AgInt no 
REsp 1.881.153/AM, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 
23.9.2020).
2. Agravo Interno da Fazenda Nacional a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.957.279/AM, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 
21/3/2022, DJe de 24/3/2022)
 
TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. PRODUTOS DESTINADOS À ZONA 
FRANCA DE MANAUS. EMPRESAS QUE VENDEM PRODUTOS PARA 
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OUTRAS NA MESMA LOCALIDADE. DESONERAÇÃO.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir 
de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma nele prevista (Enunciado Administrativo n. 3)
2. À luz da interpretação conferida por esta Corte ao Decreto-Lei n. 
288/1967, a venda de mercadorias destinadas à Zona Franca de Manaus 
equivale à exportação de produto brasileiro para o estrangeiro, em 
termos de efeitos fiscais, não incidindo sobre tais receitas a contribuição 
social do PIS nem da COFINS.
3. O acórdão recorrido atuou em perfeita harmonia com a pacífica 
orientação do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual o benefício 
fiscal conferido à Zona Franca de Manaus alberga as operações 
realizadas no âmbito de tal região, afastando, nesses casos, a incidência 
da Contribuição do PIS e da COFINS sobre o faturamento ou receitas 
auferidas, não havendo que se falar em distinção quanto às vendas 
realizadas a pessoas físicas ou jurídicas, não contemplada na disciplina 
específica dessas contribuições.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.601.738/AM, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 11/5/2020, DJe de 14/5/2020)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO QUE NÃO IMPUGNA TODOS 
OS FUNDAMENTOS DO DECISUM. CONCORDÂNCIA EXPRESSA 
DA PARTE RECORRENTE COM O CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO 
IMPUGNADO. POSSIBILIDADE DE EXAME DO MÉRITO DA 
IRRESIGNAÇÃO. NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182/STJ. ZONA 
FRANCA DE MANAUS. BENEFÍCIO FISCAL. ISENÇÃO. PIS E 
COFINS. VENDA A PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - Afasta-se a incidência da Súmula n. 182/STJ quando, embora o 
Agravo Interno não impugne todos os fundamentos da decisão recorrida, 
a parte recorrente manifesta, expressamente, a concordância com a 
solução alcançada pelo julgador, desde que o capítulo em relação ao 
qual a desistência foi manifestada seja independente e não interfira na 
análise do mérito da irresignação.
III - O acórdão recorrido está em consonância com orientação 
consolidada nesta Corte segundo a qual o benefício fiscal conferido à 
Zona Franca de Manaus alcança as operações realizadas no âmbito 
dessa região, o que afasta a incidência do PIS e da COFINS, não 
havendo distinção quanto às vendas realizadas a pessoas físicas ou 
jurídicas.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração 
da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar 
sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.881.153/AM, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 21/9/2020, DJe de 23/9/2020)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
TRIBUTÁRIO. OPERAÇÕES DE VENDAS INTERNAS PARA PESSOAS 
FÍSICAS OU JURÍDICAS NA ZONA FRANCA DE MANAUS. 
INEXIGIBILIDADE DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS E DA COFINS.
1. "O acórdão recorrido atuou em perfeita harmonia com a pacífica 
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orientação do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual o benefício 
fiscal conferido à Zona Franca de Manaus alberga as operações 
realizadas no âmbito de tal região, afastando, nesses casos, a incidência 
da Contribuição do PIS e da COFINS sobre o faturamento ou receitas 
auferidas, não havendo que se falar em distinção quanto às vendas 
realizadas a pessoas físicas ou jurídicas, não contemplada na disciplina 
específica dessas contribuições" (AgInt no AREsp 1.601.738/AM, Rel. 
Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 14/5/2020).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.744.673/AM, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 15/6/2021, DJe de 18/6/2021)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. POSSIBILIDADE DE EXAME DO MÉRITO DA 
IRRESIGNAÇÃO. NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ. ZONA 
FRANCA DE MANAUS. BENEFÍCIO FISCAL. ISENÇÃO. PIS E 
COFINS. VENDA A PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
1. Consoante o decidido pelo Plenário do STJ na sessão realizada em 
9.3.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-s o Código de Processo 
Civil de 2015.
2. Afasta-se a incidência da Súmula 182/STJ quando, embora o Agravo 
Interno não impugne todos os fundamentos da decisão recorrida, a parte 
recorrente manifesta, expressamente, a concordância com a solução 
alcançada pelo julgador, desde que o capítulo em relação ao qual a 
desistência foi manifestada seja independente e não interfira na análise 
do mérito da irresignação.
3. O acórdão recorrido está em consonância com orientação consolidada 
no STJ segundo a qual o benefício fiscal conferido à Zona Franca de 
Manaus alcança as operações realizadas no âmbito dessa região, o que 
afasta a incidência do PIS e da Cofins, não havendo distinção quanto às 
vendas realizadas a pessoas físicas ou jurídicas.
4. Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração 
da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar 
sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.701.883/AM, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 7/6/2021, DJe de 
1/7/2021)

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO QUE NÃO IMPUGNA TODOS 
OS FUNDAMENTOS DO DECISUM. CONCORDÂNCIA EXPRESSA 
DA PARTE RECORRENTE COM O CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO 
IMPUGNADO. POSSIBILIDADE DE EXAME DO MÉRITO DA 
IRRESIGNAÇÃO. NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182/STJ. ZONA 
FRANCA DE MANAUS. BENEFÍCIO FISCAL. ISENÇÃO. PIS E 
COFINS. VENDA A PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - Afasta-se a incidência da Súmula n. 182/STJ quando, embora o 
Agravo Interno não impugne todos os fundamentos da decisão recorrida, 
a parte recorrente manifesta, expressamente, a concordância com a 
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solução alcançada pelo julgador, desde que o capítulo em relação ao 
qual a desistência foi manifestada seja independente e não interfira na 
análise do mérito da irresignação.
III - O acórdão recorrido está em consonância com orientação 
consolidada nesta Corte segundo a qual o benefício fiscal conferido à 
Zona Franca de Manaus alcança as operações realizadas no âmbito 
dessa região, o que afasta a incidência do PIS e da COFINS, não 
havendo distinção quanto às vendas realizadas a pessoas físicas ou 
jurídicas.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração 
da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar 
sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.881.153/AM, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 21/9/2020, DJe de 23/9/2020)
 

De igual modo, não há como se diferenciar a situação determinante de isenção 
do PIS e da COFINS por se tratar de prestação de serviço e não de venda de 
mercadoria, como pretende a parte recorrente.
A propósito:
TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. ZONA FRANCA 
DE MANAUS. EQUIPARAÇÃO À EXPORTAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA.
1. À luz da interpretação conferida por esta Corte Superior ao Decreto-lei n. 
288/1967, a venda de mercadorias destinadas à Zona Franca de Manaus 
(ZFM) equivale à exportação de produto brasileiro para o estrangeiro, em 
termos de efeitos fiscais.
2. O benefício fiscal conferido à ZFM, portanto, alberga as receitas 
decorrentes de operações relativas às prestações de serviços realizadas no 
âmbito dessa região, afastando, nesses casos, a incidência da Contribuição do 
PIS e da COFINS.
3. A interpretação literal que deve ser conferida às isenções não alberga 
situações que possam, sem amparo na mens legis, determinar violação do 
princípio da isonomia, de modo a excluir, in casu, os prestadores de serviços 
dos benefícios legais destinados ao desenvolvimento da Zona Franca de 
Manaus (ZFM) 4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.039.923/BA, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 16/6/2023) (g.n.)

 
Nesse panorama, por estar em consonância com os entendimentos acima 
referidos, não comporta reparos o acórdão recorrido.
ANTE O EXPOSTO, (i) reconsidero a decisão agravada de fls. 3.680/3.582, 
tornando-a sem efeito; e (ii) nego provimento ao agravo.
Publique-se.
 

Como bem ressaltado monocraticamente, verifica-se que o entendimento 

adotado pela instância de origem está em consonância com a jurisprudência da Primeira 

Turma desta Corte, a qual se firmou em que a contribuição para o PIS e a COFINS não 

incide sobre os valores decorrentes de prestação de serviços na Zona Franca de Manaus, 

porquanto, se a venda de mercadorias para empresas localizadas nesta zona equivale à 

exportação para o estrangeiro em termos de efeitos fiscais, conforme interpretação do 

Decreto-Lei n. 288/1967, não havendo distinção quanto às vendas realizadas a pessoas 
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físicas ou jurídicas, deve ser aplicado o mesmo raciocínio à contribuição para o PIS e 

a COFINS incidente sobre as receitas provenientes da prestação de serviços, nos termos 

da legislação de regência.

Nesse sentido, confiram-se:
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ISENÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS E DA COFINS SOBRE 
RECEITAS ORIGINADAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA EMPRESAS 
SITUADAS NA ZONA FRANCA DE MANAUS. LEGITIMIDADE. MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - A prestação de serviço e a venda de mercadorias para empresas situadas na 
Zona Franca de Manaus equivalem à exportação para o estrangeiro, em termos 
de efeitos fiscais, segundo interpretação do Decreto-Lei n. 288/1967, não 
incidindo a contribuição social para o PIS e a COFINS sobre as receitas 
decorrentes de tais operações.
Precedentes.
III - A interpretação literal que deve ser conferida às isenções não alberga 
situações que possam, sem amparo na mens legis, determinar violação do 
princípio da isonomia, de modo a excluir os prestadores de serviços dos 
benefícios legais destinados ao desenvolvimento da Zona Fra nca de Manaus 
(ZFM). (1ª T. AgInt no AREsp n. 2.039.923/BA, Rel. Min. Gurgel de Faria, j. 
12.6.2023, DJe. 16.6.2023).
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero não conhecimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.079.230/AM, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.)
 
TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. ZONA FRANCA 
DE MANAUS. EQUIPARAÇÃO À EXPORTAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA.
1. À luz da interpretação conferida por esta Corte Superior ao Decreto-lei n. 
288/1967, a venda de mercadorias destinadas à Zona Franca de Manaus 
(ZFM) equivale à exportação de produto brasileiro para o estrangeiro, em 
termos de efeitos fiscais.
2. O benefício fiscal conferido à ZFM, portanto, alberga as receitas decorrentes 
de operações relativas às prestações de serviços realizadas no âmbito dessa 
região, afastando, nesses casos, a incidência da Contribuição do PIS e da 
COFINS.
3. A interpretação literal que deve ser conferida às isenções não alberga 
situações que possam, sem amparo na mens legis, determinar violação do 
princípio da isonomia, de modo a excluir, in casu, os prestadores de serviços 
dos benefícios legais destinados ao desenvolvimento da Zona Franca de 
Manaus (ZFM) 4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.039.923/BA, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 16/6/2023.)

 

Oportuno destacar, com relação a este último precedente citado, que, "no 

que se refere especificamente à Contribuição ao PIS e à COFINS, caso dos autos, as Leis 
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n. 10.637/2002 e 10.833/2003 asseguram a não incidência dessas contribuições sobre as 

receitas decorrentes das operações de prestação de serviços para pessoa física ou 

jurídica residente ou domiciliada no exterior", assim, "A interpretação literal que deve 

ser conferida às isenções não alberga situações que possam, sem amparo na mens legis, 

determinar violação do princípio da isonomia, de modo a excluir, in casu, os prestadores 

de serviços dos benefícios legais destinados ao desenvolvimento da Zona Franca de 

Manaus (ZFM)" (AgInt no AREsp n. 2.039.923/BA, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 16/6/2023).

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 2.246.219 / AM
Número Registro: 2022/0356949-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10004318820194013200

Sessão Virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : LAVANDERIA LAVA SEC PASSA LTDA
ADVOGADOS : PAULO RICARDO DAHROUGE ALECRIM - AM011868

DANIEL DOS SANTOS COSTA - AM012962A
DOUGLAS FERREIRA DA COSTA - AM017650
ALECRIM, COSTA E OLIVEIRA ADVOGADOS

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : LAVANDERIA LAVA SEC PASSA LTDA
ADVOGADOS : PAULO RICARDO DAHROUGE ALECRIM - AM011868

DANIEL DOS SANTOS COSTA - AM012962A
DOUGLAS FERREIRA DA COSTA - AM017650
ALECRIM, COSTA E OLIVEIRA ADVOGADOS

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 31 de outubro de 2023
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